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dos arquivos para o alcance de tais objetivos, o que se 
traduziu em um ideal a ser alcançado por parte das 
universidades e de seus serviços arquivísticos.

Os principais desafios apontados por Bellotto 
(1989), naquele contexto, foram: a necessidade da 
“configuração do Arquivo como sistema da informa-
ção administrativa e científica”; o desenho de um sis-
tema de arquivos que orientasse as atividades de ar-
quivo de todas as universidades; o desenvolvimento 
do ensino arquivístico do nível técnico ao especializa-
do (mestrado e doutorado); a inserção do arquivista 
nos quadros funcionais das universidades; a adesão 
às práticas de gestão de documentos por meio da 
implantação de Programas de Gestão de Documen-
tos (PGD) e o desenvolvimento de uma legislação ar-
quivística consistente. Tais desafios se configuram os 
principais pontos a serem analisados neste artigo. 

Em busca de subsídios para análises compara-
tivas desenvolveu-se, neste estudo, uma reflexão so-
bre a trajetória dos Arquivos e serviços arquivísticos 
das universidades públicas brasileiras com foco nos 
avanços obtidos daquele cenário do final da década 
de 1980 até o contexto atual. Para tanto, realizou-se 
uma pesquisa bibliográfica das questões relativas à 
reflexão proposta em livros, artigos e marcos legis-
lativos voltados à arquivologia publicados ou pro-
duzidos no período de 1989 até 2017. A metodologia 
utilizada foi a pesquisa exploratória de cunho biblio-
gráfico.

Considerando que entre as potencialidades da 
pesquisa bibliográfica, é possível “[...] traçar a moldu-
ra dentro da qual o objeto se situa: a busca de vários 
ponto de vista, dos  diferentes ângulos do problema 
que permitam estabelecer definições, conexões e 
medições e demonstrar o estado da arte” (MINAYO, 
1992, p. 97), e criar subsídios para análises compara-
tivas, examinou-se, também, os recentes estudos 
quantitativos realizados por grupos e espaços que 
monitoram, entre outras questões, a situação arqui-
vística das Instituições Federais de Ensino Superior 

(Ifes), como a consulta2 realizada pelo Observatório 
de Documentos Digitais (ODD)3 e o Relatório de Ati-
vidades de Seccional4 realizado pela Subcomissão 
Setorial do Sistema de Gestão de Documentos de Ar-
quivo do Ministério da Educação (Siga-MEC), ambos 
datados de 2017.

	 Considerando que a abordagem qualitativa 
sobre dados coletados por meio de uma análise com-
parativa “é extremamente importante para acompa-
nhar e aprofundar algum problema levantado por 
estudos quantitativos” (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 
245), os dados coletados foram organizados, analisa-
dos e interpretados por meio de análise comparativa 
com abordagem qualitativa, visto que as principais 
fontes consultadas apresentavam indicadores consi-
deráveis para análise.

	 Por esse caminho, inicialmente, abordou-se 
alguns aspectos da “trajetória” da gestão de docu-
mentos e do ensino superior no Brasil. E a reflexão 
sobre a evolução dos marcos normativos da arqui-
vologia foi sendo diluída ao longo do estudo, pois, 
a nosso ver, conduziu o desenvolvimento dos prin-
cipais pontos ausentes naquele cenário do final da 
década de 1980, por meio das seções e das conside-
rações finais os dados recentes que traduzem a reali-
dade encontrada em 2017 foram acionados, quando 
necessário, complementando esta análise.

2   Pesquisa realizada nas 104 (cento e quatro) IFES registradas pelo 
sistema e-MEC e teve como referência o primeiro semestre de 2017. A 
coleta de dados foi realizada por meio do Sistema Eletrônico de Infor-
mações (e-SIC) durante o período de 01/03/17 a 30/06/17. (fonte: https://
observatoriodedocumentosdigitais.wordpress.com/gestao-e-preser-
vacao-de-documentos-nas-ifes/. acesso em: 18 nov. 2019).

3   Surgiu na Universidade Federal de Santa Maria, mas atualmen-
te está vinculado ao Grupo CNPQ UFF GedA, devido à migração para a 
Universidade Federal Fluminense (UFF) do Professor que lidera o grupo. 

4   Em atendimento à demanda do órgão central do SIGA/Arquivo 
Nacional os representantes titulares ou suplente das instituições sec-
cional (53 Ifes) responderam, via formulário eletrônico, as questões 
elaboradas pelo órgão central – referentes ao “Relatório de Atividades 
Trimestral (abril a junho/2017). As respostas foram recebidas até 21 de 
julho de 2017. 

Introdução 

Ao elaborar os marcos teóricos da dissertação de 
mestrado desenvolvida no Programa de Pós-gradu-
ação em Gestão de Documentos e Arquivos da Uni-
versidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Uni-
rio)1 tivemos contato com a publicação da estudiosa 
da arquivologia, Heloísa Liberalli Bellotto, de uma 
importante pesquisa datada de 1989, denominada 
“Universidades e Arquivos: Perfil, história e conver-

1   Iniciou-se a revisão, preliminar, de dados bibliográficos para com-
por este artigo durante o Trabalho de Conclusão de Curso, modalidade 
Produto Técnico-Científico, desenvolvido durante o ano de 2016 e apre-
sentado ao Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e 
Arquivos da Universidade Federal do Estado do Rio do Janeiro em Fe-
vereiro de 2017. Além disso, o autor, que é Arquivista de uma Instituição 
Federal de Ensino Superior, seguiu, após a defesa do seu TCC, atento às 
publicações referentes à temática, visto que se dispõe a seguir pesqui-
sando sua prática.

gência”, na qual, buscando analisar o perfil e a evolu-
ção das universidades e dos arquivos, a autora apre-
sentou qual era a posição das funções da arquivística 
dentro das instituições de ensino superior no Brasil.

A autora analisou a origem, o desenvolvimento 
e a importância das universidades para o avanço do 
conhecimento social e elaborou uma reflexão seme-
lhante sobre os arquivos, destacando a importância 
destes para o desenvolvimento das universidades 
naquele contexto. Pontuou, com foco nas finalidades 
das instituições de ensino superior, as potencialida-
des dos arquivos em promover a eficiência nas ações 
administrativas, de ensino, pesquisa e extensão, as-
sim como para manutenção da memória universitá-
ria. Além disso, assinalou algumas convergências en-
tre a função social das universidades e a colaboração 

Resumo

Trata-se de uma análise sobre a trajetória dos Arquivos e 
serviços arquivísticos das universidades públicas brasileiras 
nas últimas três décadas, tendo como baliza algumas ques-
tões lançadas por Bellotto em 1989 em comparativo aos 
resultados de recentes publicações que revelam a realidade 
da gestão de documentos nas Instituições Federais de Ensi-
no Superior (Ifes) no cenário atual. O período de realização 
do estudo apresentado pela autora nos remete ao início da 
implantação de alguns marcos normativos que contribuí-
ram para o desenvolvimento das práticas arquivísticas no 
Brasil, por esse motivo, foi necessário apresentar alguns 
aspectos globais do desenvolvimento da arquivologia no 
Brasil. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica das questões 
relativas à reflexão proposta em livros, artigos e marcos 
legislativos voltados à Arquivologia. Recorreu-se, também, 
aos recentes estudos, publicados até 2017, realizados por 
grupos e espaços que acompanham tais questões. 

Palavras-chave: Arquivos; Universidades; Gestão de docu-
mentos; Arquivistas.

Resumen

Este es un análisis de la trayectoria de los archivos y servi-
cios de archivo de las universidades públicas brasileñas en 
las últimas tres décadas, con algunas preguntas planteadas 
por Bellotto en 1989 en comparación con los resultados de 
publicaciones recientes que revelan la realidad de la gestión 
de documentos en las instituciones de educación superior 
(Ifes) en el escenario actual. El período del estudio presenta-
do por el autor nos lleva al comienzo de la implementación 
de algunos marcos normativos que contribuyeron al desar-
rollo de prácticas de archivo en Brasil, por lo tanto, fue ne-
cesario presentar algunos aspectos globales del desarrollo 
de la archivología en Brasil. Se realizó una investigación 
bibliográfica de las preguntas relacionadas con la reflexión 
propuesta en libros, artículos y marcos legislativos relacio-
nados con la Archivología. Los estudios recientes (publica-
dos hasta 2017) Lhevados a cabo por grupos y espacios que 
acompañan a estos temas. 

Palabras-clave: archivos; Universidades; Gestión de docu-
mentos; Archiveros.

https://observatoriodedocumentosdigitais.wordpress.com/gestao-e-preservacao-de-documentos-nas-ifes/
https://observatoriodedocumentosdigitais.wordpress.com/gestao-e-preservacao-de-documentos-nas-ifes/
https://observatoriodedocumentosdigitais.wordpress.com/gestao-e-preservacao-de-documentos-nas-ifes/
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	 No mesmo estudo (Santos, 2017, p. 59-57), 
além de situar o enquadramento das Ifes dentro da 
APF e verificar as transformações ocorridas em sua 
gestão administrativa, assinalou que a literatura so-
bre a trajetória das universidades em relação aos mo-
delos de administração pública merece ser ampliada 
e que o aperfeiçoamento de um modelo adequado 
de administração do MEC e das Ifes ainda está em 
curso, assim como em toda a APF, e considerou que 
teoricamente o modelo gerencial está em “vigor”, e 
no caso das Ifes, mesmo que conceitualmente, o PDI 
se aproxima deste modelo. 

Gestão de Documentos

A literatura arquivística evidencia que a valorização 
dos arquivos administrativos só ganhou destaque 
em meados do século XX, por ocasião da crise eco-
nômica dos Estados Unidos da América. Isso porque, 
nesse período, as grandes potências reconheceram a 
importância administrativa de seus arquivos para o 
bom andamento da economia. 

Do ponto de vista global, a preocupação com 
a manutenção e organização dos arquivos denota 
apreensão com o bom andamento do Estado, que na 
contemporaneidade se traduz na busca da eficiência 
nas ações administrativas, bem como na preocupa-
ção com a transparência das ações públicas. 

No Brasil, o tratamento da documentação públi-
ca e, consequentemente, a valorização dos arquivos, 
só ganhou respaldo normativo a partir da promulga-
ção da Constituição Federal de 1988 por meio do pa-
rágrafo 2º do Artigo 216, ao estabelecer que “cabem 
à administração pública, na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem”. 
Nas universidades, naquele contexto, o amparo nor-
mativo em relação às políticas arquivísticas era dis-
perso, segundo Bellotto (1989), o único marco norma-
tivo para as universidades com essas prerrogativas 
estavam dispostos em 10 artigos de uma portaria do 

MEC que previam metodologia para o arquivamento 
de alguns livros e documentos voltados para o ensino, 
não contemplando a pesquisa e a extensão, tampou-
co abarcava as questões de gestão de documentos 
como forma de apoio a gestão administrativa. 

Os preceitos estabelecidos no Artigo 216 da 
Constituição Federal (CF) ganharam força com a ho-
mologação da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
conhecida como “Lei de Arquivos”. Esta lei define a 
gestão de documentos apontando-a como prática a 
ser empreendida no controle de cada estágio do ci-
clo de vida dos documentos de uma instituição, que 
se traduzem em três fases – produção, utilização e 
destinação. Para a operacionalidade das três fases 
da gestão de documentos é fundamental a aplicação 
das funções arquivísticas6, principalmente a clas-
sificação e a avaliação, a correta operacionalização 
da transferência e do recolhimento, assim como o 
desenvolvimento das atividades de destinação de 
documentos. 

Para que os documentos cumpram as funções 
para as quais foram produzidos e sigam úteis à ad-
ministração sem perder suas características, assim 
como para garantir o desenvolvimento das principais 
funções arquivísticas ao longo do seu ciclo de vida - a 
classificação e a avaliação -, é necessário planejar e 
articular ações por meio de um Programa de Gestão 
Documental (PGD). No PGD são preditas e coordena-
das todas as operações técnicas de gestão documen-
tal, desde o treinamento de pessoal até o controle 
de acesso e uso dos documentos. O programa deve 
proporcionar à gestão de documentos a abertura 
à interoperabilidade, visto que, em harmonia com 
outros sistemas de gestão administrativa, potencia-
liza sua capacidade de apoiar a instituição a atingir o 
máximo de eficiência em suas ações. Os programas 
de gestão de documentos são essenciais ao pleno 
funcionamento da administração pública e privada. 

6   Englobam todas as atividades técnicas, norteadas por metodolo-
gia arquivística, empreendidas para organização, tratamento, preser-
vação e acesso aos documentos e arquivos. A gestão de documentos 
articula-se por meio de tais funções.

Instituições Federais de Ensino Superior

No Brasil, o Ministério da Educação (MEC) tem a in-
cumbência de auxiliar a Presidência da República 
no que tange ao ensino civil (básico e superior) e de 
conduzir o magistério observando a Constituição Fe-
deral (sobretudo os artigos 205 a 214) e seus desdo-
bramentos legais. Sua estrutura organizacional com-
preende órgãos da administração direta e entidades 
da administração indireta.

As Universidades públicas brasileiras respon-
dem juridicamente como Autarquia ou Fundação 
Pública. A Autarquia, no Decreto-Lei 200, de 1967, art. 
5º, corresponde ao “[...] serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade jurídica patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da Admi-
nistração Pública, que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada”. Já as fundações, segundo a Lei nº 
7.596, de 10 de abril de 1987, são dotadas de: 

[...] personalidade jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, criada em virtude de autorização 
legislativa, para o desenvolvimento de atividades 
que não exijam execução por órgãos ou entidades 
de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos 
de direção, e funcionamento custeado por recursos 
da União e de outras fontes. 

A investida nesses modelos de personalidades 
jurídicas (Autarquias ou Fundação), dentre outros fa-
tores, emergiu da necessidade de se potencializar as 
instituições públicas por meio de gestões descentra-
lizadas em busca do desenvolvimento com recursos 
próprios, cabendo-lhes a responsabilidade de pro-
mover estratégias que as tornassem mais competi-
tivas e autossustentáveis. Por esse motivo, a maioria 
das Universidades buscam parcerias com fundações 
e institutos para otimizar a gestão administrativa-fi-
nanceira de projetos de ensino, pesquisa e extensão, 
bem como para comercializar produtos e tecnologias.

	 As Universidades, os Centros de Formação, 
as Escolas Superiores, as Faculdades e um Hospital 
são categorizados pelo MEC como Instituições Fede-
rais de Ensino Superior (Ifes). Essas instituições têm 
finalidade e competência para promover a educação 
superior, articulando o ensino, a pesquisa e a exten-
são, e compõem uma parcela da estrutura da admi-
nistração indireta do MEC. 

Os modelos de administração das universida-
des não acompanharam os níveis de avanço que a 
Administração Pública Federal (APF) adquiriu du-
rante o século XX5. Segundo Shwartzaman (1984), 
o sistema universitário brasileiro passou por forte 
crise orçamentária ao final do governo Figueiredo 
(primeira metade da década de 1980), crise que não 
atingiu apenas o aspecto financeiro: “A qualidade do 
ensino caiu assustadoramente e faltavam padrões 
de acompanhamento e avaliação do que era desen-
volvido”, assinalando, ainda, que as universidades 
públicas funcionavam naquele período “com níveis 
baixíssimos de eficiência gerencial e administrativa” 
(SCHWARTZMAN, 1984, p. 4).

	 Os caminhos percorridos pelas Ifes no senti-
do de modernizar seu modelo de gestão durante a dé-
cada de 1980 e 1990 não lograram êxito (SANTOS, 2017, 
p. 61-67), e as universidades eram enxergadas pela APF 
com capacidade orçamentária ociosa, o que levou o 
MEC a pensar estratégias no sentido de incentivar as 
Ifes a se modernizarem administrativamente para 
atenderem às características do modelo de locação de 
recurso e aos marcos normativos de planejamento e 
orçamento prescritos para as unidades que compõem 
a APF. Neste caminho o MEC aderiu a um instrumento 
de planejamento, denominado Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI), instituído pelo Decreto nº 
5.773 de 9 de maio de 2006, que prevê, por meio de seu 
artigo 15, inciso II, alínea “b”, a existência de um plano 
de desenvolvimento institucional (PDI) como requisito 
para o processo de credenciamento ou recredencia-
mento das Instituições de Ensino Superior. 

5   Ver Santos, 2017.
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Sistema/autoridade que coordene as 
atividades arquivísticas: 

No cenário nacional, a primeira investida para con-
ceber um sistema que articula as atividades de ges-
tão de documentos ficou conhecida como “Sistema 
Federal de Arquivos do Poder Executivo” (Sifar). Isso 
ocorreu ainda na década de 1990. Esse sistema, assim 
como outros sistemas que dele se originaram, não 
obteve êxito até o início dos anos 200010, tais siste-
mas tinham como finalidade estruturar as funções 
arquivísticas no âmbito da APF. 

Em 12 de dezembro de 2003, por meio do De-
creto nº 4.915, foi criado o Sistema de Gestão de Do-
cumentos de Arquivo (Siga) da Administração Pú-
blica Federal, com o principal objetivo de promover 
atividades de gestão de documentos no âmbito dos 
órgãos e entidades.

O Arquivo Nacional exerce a função de Órgão 
Central do Siga, os serviços arquivísticos encarrega-
dos da gestão de documentos no âmbito dos minis-
térios e órgãos equivalentes exercem a função de 
órgãos setoriais e os órgãos vinculados aos ministé-
rios equivalentes integram o Sistema como órgãos 
seccionais.

Além dos órgãos integrantes, foi instituído, jun-
to ao Órgão Central, a Comissão de Coordenação do 
Siga11, que tem como encargo principal assessorar o 

10   Segundo Silva (2015, p. 33), a “construção” efetiva do SIFAR foi dis-
cutida no âmbito do Ministério da Justiça e na Secretaria de Adminis-
tração Federal (SAF), depois no Ministério da Administração e Reforma 
do Estado (MARE), porém não logrou êxito. “Entre 2000 e 2002, o Arqui-
vo Nacional faz nova tentativa de criação de um sistema estruturante 
para a área, o Sistema de Gestão de Documentos e Informações (SGDI), 
mais uma vez sem sucesso” (Ibid., p. 33).

11   Conforme o Artigo 7º do Decreto 4.915, é formada pelos seguintes 
componentes: “I – o Diretor-Geral do Arquivo Nacional, que a presidirá; 
II – um representante do órgão central, responsável pela coordenação 
do Siga, designado pelo Diretor Geral do Arquivo Nacional; III – um re-
presentante do Sistema de Administração dos Recursos de Informação 
e Informática (SISP), indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; IV – um representante do Sistema de Serviços Ge-
rais (SISG), indicado pelo Ministro do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão; e V – os coordenadores das subcomissões dos Ministérios e órgãos 
equivalentes”.

Órgão Central no cumprimento de suas atribuições. 
No âmbito do Siga, o MEC constitui sua Subcomis-
são, configurando o Siga-MEC, da qual as Ifes são 
participantes como seccionais, sendo responsáveis 
pela gestão e preservação de seus documentos de 
arquivos oriundos de suas funções administrativas e 
funções promovidas por suas finalidades: o ensino, a 
pesquisa e a extensão.

Apesar da existência conceitual do Siga-MEC, 
ainda existem diversas lacunas na realidade arqui-
vística das Ifes. Por exemplo: a necessidade do alar-
gamento da interlocução do sistema com as seccio-
nais, o que está evidenciado nas fontes elencadas 
para esse estudo, visto que no “Relatório de ativida-
des trimestral (abril a junho /2017)”12 o Siga-MEC, por 
meio de formulário eletrônico, só obteve retorno de 
53 Ifes, enquanto a consulta independente do ODD 
obteve respostas de 104 Ifes em uma consulta reali-
zada no mesmo ano. 

A ausência de interlocução pode ser oriunda do 
próprio formato dos sistemas13 adotados pela APF 
ou da falta de compreensão do “papel” ou compro-
metimento dos órgãos e entidades que deles fazem 
parte. Em relação à falta de conhecimento, Indolfo 
(2013, p. 272), ao realizar um exaustivo e elucidativo 
trabalho sobre a configuração política e arquivística 
da avaliação de documentos na Administração Pú-
blica Federal, percebeu nas falas dos entrevistados 
uma grande dificuldade na identificação dos papéis, 
das funções e das ações desenvolvidas pelos agentes 
elencados em seu objeto de pesquisa naquele recor-
te temporal, responsáveis (Conarq, Sinar, AN, Siga, 
CGU, MPOG) pela formulação ou implementação de 
políticas arquivísticas no âmbito do Governo Federal. 

E Jardim (2013, p. 1), ao desenvolver uma ampla 
pesquisa no âmbito de 24 ministérios e 13 secretarias 
da Presidência da República, identificou que apenas 

12  Disponível em: https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdAzs-
TdmK2iSymLo-f5hbWKpqKuFFznQQiUPgrfD7k6dxPDHg/viewanalytics. 
Acesso em: 20/10/2019. 

13   Que, segundo Jardim (2013, p. 38), carrega fortes marcas do “siste-
mismo” herdado do período autoritário (ditatorial).

Para sua execução, deve-se garantir o uso de tecno-
logia, de infraestrutura de material e de recursos hu-
manos necessários, assim como devem ser adotadas 
normas e procedimentos técnicos para disciplinar as 
atividades dos serviços arquivísticos. 

As Ifes são responsáveis pela gestão e preser-
vação dos documentos de arquivo oriundos de suas 
funções administrativas e finalísticas. Nesse contex-
to, Belloto (1989, p. 23-24) já destacava que as atri-
buições de um arquivo de universidade são “reunir, 
processar, divulgar e conservar todos os documentos 
relativos à administração, à história e ao funciona-
mento/desenvolvimento da universidade”. A autora 
apontou ainda os benefícios promovidos pela im-
plantação dos programas de gestão de documentos 
nessas instituições:

[...] as universidades, tal como outras instituições 
públicas e privadas, devem implantar seus progra-
mas de gestão de documentos. Assim, serão siste-
matizados os procedimentos administrativos para 
que se alcance o controle da produção documental, 
sua utilização, seus prazos de vida e sua destinação 
(BELLOTO, 1989, p. 23-24).

Buscou-se, apenas7, pontuar que a gestão de 
documentos “nasceu” como premissa para o alcance 
do princípio da eficiência na administração pública 
e, como parte do recorte deste estudo, destacou-se 
que desde o final da década de 1980 as universidades 

7   Para maior aprofundamento sobre o escopo da Arquivologia e seu 
desenvolvimento por meio da gestão de documentos indica-se alguns 
trabalhos, obras e estudos da literatura arquivística, que abordam 
importantes reflexões sobre a evolução prática e epistemológica da 
Arquivologia e do conceito de gestão de documentos. O trabalho de 
Llansó i Sanjuan (1993), por exemplo, apresenta as definições e a exten-
sa reflexão sobre os modelos de gestão de documentos. Já em Silva et 
al. (1999, 100-201) é exposta, de forma minuciosa, a origem, os percursos 
metodológicos, geográficos, sociais e políticos que a Arquivologia per-
correu para se estruturar como disciplina científica. Outro detalhado 
estudo foi desenvolvido por Indolfo (2007) sobre a renovação episte-
mológica no universo da Arquivologia, por conta do conceito de gestão 
de documentos; além do recente estudo de Jardim (2015), que apresen-
ta as distintas percepções sobre o conceito de gestão de documentos, 
considerando as matrizes linguísticas e as tradições arquivísticas.

também careciam desta premissa, sobretudo, para 
superar aquele quadro denunciado por Schwartz-
man em 1984.

Análise da “evolução”

Entre as ações do Programa de Modernização do 
Arquivo Nacional, iniciado na década de 1980, se 
destaca a proposta de “elaborar uma legislação fe-
deral” (KECSKEMÉTI, 1988, p.7) voltada às práticas ar-
quivística. 

Reflexo desse novo contexto e persistência de 
importantes atores sociais8 ligados à arquivologia, 
surgiram aqueles ditames do Artigo 216, parágrafo 2° 
da Constituição de 1988 e no início da década seguin-
te essa atribuição ao poder público foi acentuada 
com a promulgação da Lei de Arquivos que, em seu 
artigo 1º, estabelece que “são deveres do Poder Públi-
co a gestão documental e a proteção especial a do-
cumentos de arquivos, como instrumento de apoio à 
administração”. 

A Lei de Arquivos trata, também, da política 
nacional de arquivos públicos e privados e formula 
as competências dos agentes responsáveis pela pro-
moção da política nacional de arquivos, como o Con-
selho Nacional de Arquivos (Conarq). As competên-
cias, a forma de organização e o funcionamento do 
Conarq estão regulamentados pelo Decreto nº 4.073, 
de 3 de janeiro de 20029.

	 O advento desses importantes marcos nor-
mativos não foi suficiente, como veremos a seguir, 
para superar em sua totalidade os demais pontos 
do quadro encontrado nas universidades no cenário 
abordado por Bellotto em 1989.

8   Entre outros atores destacamos importante atuação da extinta As-
sociação dos Arquivistas Brasileiros. 

9   Este Decreto consolidou as atribuições previstas em Decretos ante-
riores (1.173, de 29 de junho de 1994; 1.461, de 25 de abril de 1995; 2.182, de 
20 de março de 1997; e 2.942, de 18 de janeiro de 1999 – todos revogados). 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdAzsTdmK2iSymLo-f5hbWKpqKuFFznQQiUPgrfD7k6dxPDHg/viewanalytics
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdAzsTdmK2iSymLo-f5hbWKpqKuFFznQQiUPgrfD7k6dxPDHg/viewanalytics
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Além dos fatores políticos e estruturais, certa-
mente o aumento significativo da oferta de cursos 
em arquivologia no Brasil favoreceu o advento des-
ses profissionais nos quadros técnicos de pessoal das 
Ifes, o resultado encontrado por meio da consulta do 
ODD (2017, p. 4) é bastante otimista, pois, das 104 ins-
tituições consultadas, 82% afirmaram que contam 
com arquivistas e/ou técnicos de arquivo atuando em 
seu quadro de servidores administrativos.

Considerando as constantes transformações 
da área é necessária a capacitação técnica e especia-
lizada contínua, tanto aos profissionais de arquivo, 
quanto aos demais colaboradores ligados às funções 
básicas de arquivo, como por exemplo, aos servido-
res envolvidos na produção ou recebimento de do-
cumentos. Tal questão pode ser considerada como 
um desafio, visto que das 53 Ifes que responderam ao 
Siga-MEC (2017, p. 9;11) apenas 38,8% afirmaram ter 
ocorrido ações de capacitação em gestão de docu-
mentos em sua instituição naquele período aferido. 
Além disso, o mesmo estudo aponta que 84,9% das 
Ifes consideraram ser necessário promover ações es-
pecíficas de capacitação.

Destaca-se que essa ausência pode ser atribu-
ída às gestões superiores de tais instituições, visto 
que o Arquivista vem se mostrando um profissional 
sensível à necessidade de capacitação continuada e 
atualização, o que pode ser percebido nos eventos 
promovidos na área (congressos, encontros e semi-
nários) e constatado nos números apresentados em 
2017 pelos representantes do mestrado em arquivo-
logia da Unirio14 em seu primeiro balanço quinque-
nal: 

Os 69 alunos já matriculados no PPGARQ até 
31/12/2017 atuam em diferentes instituições, tais 
como: Arquivo Nacional; Biblioteca Nacional; Cefet; 
Degase; Fiocruz; Força Aérea Brasileira; FSB Comu-
nicações; Fundação Casa de Rui; INTO; Marinha do 

14   Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arqui-
vos (PPGARQ) da Unirio criado em 2012.

Brasil; Museu do Índio; Petrobras; Prefeitura de Ma-
caé; Transpetro; TRT; UFF; UFJF; UFMS; UFRJ; UFV; Uni-
rio15. Desse universo, 23% atuam em instituições 
federais de ensino (SILVA; LOUSADA, 2017, p. 23) grifo 
nosso

Algumas questões em relação à formação do 
arquivista, capacitação e treinamento na área preci-
sam ser melhor aprofundadas, pois ainda não temos 
o curso de graduação em arquivologia em todos os 
estados da federação brasileira, o curso de técnico 
em arquivo é praticamente inexistente e a formação 
continuada para servidores que recebem, produ-
zem e tramitam documentos ainda é bastante inci-
piente. 

As 286 vagas de arquivistas disponibilizadas 
para as universidades no período de 2006 e 2014 
(RIDOLPHI, 2014, p. 89) foram um ganho expressivo 
para a área e para a profissão, no entanto, existe 
um descompasso em relação à ausência de políti-
cas e programas de gestão de documentos, o que 
compromete o desenvolvimento da carreira desse 
profissional, uma vez que as universidades que não 
tem esse quadro minimamente delineado relega o 
profissional ao desvio de função ou às funções mais 
simples, que poderiam ser desenvolvidas por técni-
cos de arquivo. 

A falta de política arquivística e a alocação 
equivocada desses profissionais em cenários peri-
féricos aos ambientes de gerenciamento e controle 
das Ifes comprometem o desenvolvimento das fun-
ções arquivísticas e aplicabilidade dos principais ins-
trumentos de gestão de documentos, em consequ-
ência, essa gestão passa despercebida quanto a uma 
ação primordial para geração de eficiência das ações 
administrativas.

15   Faltou ser mencionada a UFES, visto que fizeram parte da primeira 
turma do mestrado do PPGARQ dois alunos que compõem o corpo do-
cente daquela Universidade. 

8,1% dos órgãos que fazem parte do Siga dispõem de 
um instrumento formal com elementos conceituais e 
operacionais de uma política arquivística. Identificou 
também que é grande o desconhecimento sobre a 
adoção de políticas arquivísticas por parte dos diver-
sos órgãos do Poder Executivo Federal. 

Em relação à figura da “autoridade” arquivísti-
ca em cada Ifes, segundo os resultados obtidos pelo 
ODD (2017, p. 3), aparentemente, são dados otimistas, 
pois 66% das 104 Ifes informaram que possuem um 
“setor de arquivo” formalmente instituído e respon-
sável pela gestão de documentos arquivísticos da 
instituição, no entanto, no tópico seis do mesmo es-
tudo, encontra-se a seguinte ressalva: 

Nota-se pelas respostas, que em uma parcela das 
IFES ainda não foi constituído um Setor de Arquivo 
responsável pela coordenação da gestão arquivís-
tica da instituição como um todo, existindo vários 
casos em que, em instituições multicampi foram 
constituídos setores nos Campus, e não na sede, ou 
seja, aparentemente há uma “compartimentação” 
das ações de gestão documental, com setores atu-
ando isoladamente, sem amparo de uma política e 
de uma unidade que coordene e oriente os procedi-
mentos arquivísticos para toda a Instituição (ODD, 
2017, p. 3).

Ou seja, além da necessidade de realizar uma 
melhor análise do quantitativo apresentado, obser-
va-se que as fragilidades encontradas no Siga-MEC 
resvalam no entendimento das Ifes em relação às 
funções dos seus setores de arquivo (autoridade ar-
quivística).

No entanto, no que diz respeito aos avanços 
normativos e estruturais da arquivologia no cenário 
nacional fica evidente, ao menos no campo concei-
tual, a superação de duas das principais questões 
lançadas por Bellotto (1989), pois contamos com a 
existência da configuração de um sistema incumbi-
do de orientar as atividades de arquivo de todas as 
universidades, o Siga, e com o notável “desenvolvi-

mento de uma legislação arquivística”. Mas, lamen-
tavelmente, tanto o sistema quanto a legislação não 
vêm se mostrando tão “consistentes” no sentido de 
superar os quadros encontrados em relação à ausên-
cia de políticas arquivísticas e de práticas de gestão 
de documentos.  

Para que a normatização se materialize é ne-
cessário mudança da cultura de administração pú-
blica e, sobretudo, nos servidores envolvimento com 
a produção e recebimento de documentos nas Ifes, 
pois também “acreditamos que o cumprimento da 
legislação de acesso e gestão da informação gover-
namental, arquivística ou não, padece de uma deci-
são institucional da Administração Pública e do pró-
prio servidor público [...]” (CRUZ, 2016, p. 112;181).

Pode-se dizer que avançamos em relação à ine-
xistência elencada no final da década de 1980, porém 
ainda não superamos as incompreensões aferidas 
nos estudos de Indolfo e de Jardim publicados no ano 
de 2013 e não alcançamos os objetivos estruturais e 
operacionais.

Ensino arquivístico e arquivistas de Ifes:

A inserção do profissional arquivista nos quadros téc-
nicos das Ifes esteve bastante atrelada ao desenvol-
vimento do ensino superior da Arquivologia no Bra-
sil, naquele cenário constatado por Bellotto (1989) só 
existiam três cursos de graduação em arquivologia 
- Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(Unirio); Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
e Universidade Federal Fluminense (UFF) - ambos os 
cursos foram institucionalizados na década de 1970. 

Da década de 1990 até 2012 surgiram 13 novos 
cursos, crescimento expressivo que atingiu as cin-
co macrorregiões geográficas do Brasil espalhados 
em 11 estados. No âmbito da pós-graduação stricto 
sensu, a realidade ainda é desafiadora, pois só con-
tamos com a existência de um Programa específico 
de arquivologia surgido em 2012 na Unirio (RIDOLPHI, 
2014, p. 53).
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Programa de Gestão de Documentos:

O Conarq em sua trajetória emitiu 43 resoluções até 
o primeiro trimestre de 2016, das quais 13 incidem 
sobre os procedimentos de gestão de documentos, 
como a classificação e a avaliação. Destacaram-se 
seis aplicáveis a qualquer unidade de arquivo que 
compõe a APF. Destas seis, quatro tratam dos instru-
mentos técnicos de gestão de documentos - o Código 
de Classificação e Destinação de Documentos (CCD) 
e a Tabela de Temporalidade e Destinação de docu-
mentos de arquivo (TTD-Meio).

A maioria das Resoluções do Conarq, voltadas 
para a gestão de documentos, passaram a ser le-
galmente prescritas ao Poder Executivo Federal em 
meados da década de 1990, por meio da expedição 
de decretos, dentre eles o Decreto n° 2.182, de 20 de 
março de 1997, que foi atualizado pelo Decreto n° 
4.073, de 3 de janeiro de 2002. Neste Decreto, por 
meio do capítulo intitulado “Da Gestão de Documen-
tos da Administração Pública Federal” (Capítulo IV, 
Seção I), todos os procedimentos relativos à classifi-
cação e avaliação de documentos, bem como a ade-
são dos instrumentos normativos, como a TTD-Meio, 
elencados pelas Resoluções do Conarq, se tornaram 
obrigatórios. 

Mesmo com o importante processo evolutivo 
da legislação arquivística, notado entre o início da 
década de 1990 e meados dos anos 2000, as impres-
sões sobre nível de adesão das Ifes aos instrumentos 
normativos de gestão de documentos voltados para 
a administração pública, seguiram pessimistas em 
meados dos anos 2000. 

Indolfo (2012, p. 18), ao apresentar os resultados 
da entrevista feita no Workshop das Ifes16 realizada 
em 2006, assinalou que, até aquele ano, os proble-
mas com relação às práticas arquivísticas eram preo-
cupantes. Entre seus apontamentos, destaca-se que, 
de 31 universidades, apenas 42% utilizavam o CCD e 
a TTD relativos às atividades-meio aprovados pela 

16   Ver Santos, 2017.

Resolução nº 14/2001 do Conarq, e que somente 29% 
informaram ter Comissão Permanente de Avaliação 
de Documentos (CPAD)17 instituída.

Por iniciativa da CPAD da Universidade Federal 
da Paraíba, iniciada em 199918, suscitou-se a necessi-
dade da criação de instrumentos de gestão arquivís-
tica (CCD e TTD) direcionados às atividades finalísticas 
de todas as Ifes (ensino, pesquisa e extensão). Com o 
objetivo de pensar essa demanda foi promovido, por 
iniciativa do Arquivo Nacional, entre os dias 26 e 29 
de setembro de 2006, na sede do Arquivo Nacional, 
o I Workshop com as Ifes19. Para operacionalizar as 
indagações surgidas durante esse evento foi criado 
um grupo de trabalho denominado GT-Ifes-AN. Após 
análise e incorporações das sugestões, o GT-Ifes-AN 
finalizou o Código de Classificação de Documentos 
e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Docu-

17   Ressalta-se que, no Brasil, tanto as Ifes quanto qualquer institui-
ção que compõe a Administração Pública Federal devem constituir Co-
missões Permanentes de Avaliação de Documentos (CPAD) para proce-
der às atividades de avaliação de documentos, em observância aos atos 
normativos que tratam do tema, entre os quais se destaca o Artigo 18 do 
Decreto nº 4073, de 2002.

18   Ver Santos, 2017

19   O tema central do evento foi “Classificação, Temporalidade e 
Destinação de Documentos de Arquivos Relativos às Atividades-Fim”. 
Participaram do evento 45 técnicos de Ifes, representando 30 institui-
ções federais e uma estadual, além de 24 técnicos do Arquivo Nacional. 
Com base na TTD da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) lançada em 
2001 elaborou-se, durante o evento, a versão preliminar de uma pro-
posta única de CCD e TTD relativos às atividades-fim das Ifes. A partir 
de então, constituiu-se um Grupo de trabalho no âmbito do Siga, deno-
minado GT-Ifes-AN, coordenado pela Coordenação-Geral de Gestão de 
Documentos do Arquivo Nacional (Coged/AN) integrado por técnicos 
do Arquivo Nacional e por representantes das Instituições de Ensino 
Superior (IES) – 11 federais e uma estadual. Este grupo de trabalho se 
propôs a fazer o levantamento da produção documental, o estudo dos 
prazos de guarda e destinação final e a análise de documentação acu-
mulada em cada instituição, assim como passou a enviar contribuições 
que foram discutidas e sistematizadas em Reuniões Técnicas. Entre 
maio de 2007 e junho de 2009 ocorreram seis Reuniões Técnicas, cujos 
trabalhos eram acompanhados pelos representantes do GT, da CPDA/
UFPB e do SubSiga/MEC, sempre com foco na construção dos instrumen-
tos de gestão de documentos propostos. Entre 15 de março e 28 de maio 
de 2010, os instrumentos técnicos elaborados pelo GT foram colocados 
em consulta pública para que os integrantes da SubSiga/MEC e os servi-
dores que desempenham atividades na área de gestão de documentos 
das Ifes, que não haviam participado do GT-Ifes-AN, pudessem encami-
nhar contribuições e sugestões para seu aprimoramento (SANTOS, 2017, 
p. 46; 47).

mentos de Arquivos relativos às atividades-fim, ins-
trumento que foi lançado em 2011, por ocasião do II 
Encontro Nacional de Arquivistas das Ifes, realizado 
após a aprovação dos instrumentos, no Estado da Pa-
raíba. 

A utilização do CCD e da TTD relativos às ativi-
dades-fim das Ifes vem se tornando um desafio nas 
unidades de arquivo das Ifes. Para estimular sua uti-
lização, o MEC, por meio da Portaria nº 1.261, de 23 de 
dezembro de 2013, ratifica a obrigatoriedade de sua 
aplicação:

Art. 1º – Fica determinado que o Código de Classifi-
cação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos de Arquivo relativos às Atividades-Fim 
das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 
aprovado pela Portaria nº 92, de 23 de setembro de 
2011, do Diretor Geral do Arquivo Nacional, é de uso 
obrigatório nas Ifes, ficando a cargo destas dar pu-
blicidade aos referidos instrumentos técnicos.

Apesar do esforço normativo e surgimento de 
novos instrumentos operacionais, o aumento per-
centual da adesão das práticas das principais ativi-
dades de gestão de documentos por parte das Ifes 
pode ser considerado diminuto se compararmos o 
percentual de adesão – do CDD e TTD das atividades 
meio - apontado por Indolfo 2006, que foi de 42%, 
com o cenário encontrado em ODD (2017, p. 5), que foi 
de 53% (atividades-meio e fim), obteve-se no perío-
do de uma década o aumento percentual de apenas 
11%. Pode-se considerar que o número de adesões 
estagnou ou retrocedeu, pois na consulta de 2006 
o universo consultado não representava um terço 
do universo de 2017, além disso, em 2006 não contá-
vamos com a tabela e código específicos para docu-
mentos oriundos das atividades-fim das Ifes.

O que agrava o quadro é o fato de apenas 13% 
das 104 Ifes respondentes afirmarem que a adoção 
do CCD meio da APF ou Fim das Ifes foram institucio-
nalmente formalizados como prática a ser aplicada. 
(ODD, 2017, p. 5). Mas o pior cenário não é o descum-

primento de atos normativos legalmente prescritos, 
e sim, o não alcance da plenitude que a adesão de 
tais instrumentos poderia proporcionar à gestão ad-
ministrativa das universidades.

Junto ao cenário que se desenvolveu nas últi-
mas duas décadas, que é a busca por tecnologias no 
desenvolvimento da administração pública, ressalta-
se a existência de oito resoluções que tratam dos do-
cumentos arquivísticos digitais - resultado das ações 
empreendidas pela Câmara Técnica de Documentos 
Eletrônicos (CTDE) -, sobretudo a partir de 2002, ano 
de sua reestruturação20. Dessas, destacam-se cinco 
que tratam de programas de gestão de documentos, 
dos procedimentos de transferência e recolhimento 
e das atividades de destinação de documentos arqui-
vísticos digitais:

•	 Resolução nº 20, de 16 de julho de 2004, que 
dispõe sobre a inserção dos documentos digi-
tais em programas de gestão arquivística de 
documentos21 dos órgãos e entidades inte-
grantes do Sistema Nacional de Arquivos.

•	 Resolução nº 24, de 3 de agosto de 2006, que 
estabelece diretrizes para a transferência e 
recolhimento de documentos arquivísticos di-
gitais para instituições arquivísticas públicas.

•	 Resolução nº 25, de 27 de abril de 2007, que dis-
põe sobre a adoção do Modelo de Requisitos 
para Sistemas Informatizados de Gestão Ar-
quivística de Documentos – eARQ Brasil, pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Na-
cional de Arquivos (Sinar).

20   Criada pelo Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), em 1995, 
pela Portaria nº 8, de 23 de agosto de 1995, e reestruturada em 2002 por 
meio da Portaria nº 60, de 7 março de 2002, contando com especialistas 
de vários setores do governo e da sociedade civil.

21   Segundo Jardim (2015, p. 28), a CTDE considera “gestão arquivística 
de documentos” como sinônimo de “gestão de documentos”, ressaltan-
do a característica arquivística dessa gestão para diferenciá-la de ou-
tros tipos de gerenciamento de documentos.
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•	 Resolução nº 32, de 17 de maio de 2010, que dis-
põe sobre a inserção dos Metadados na Parte 
II do Modelo de Requisitos para Sistemas In-
formatizados de Gestão Arquivística de Docu-
mentos – e-ARQ Brasil.

•	 Resolução nº 43, de 4 de setembro de 2015, que 
altera a redação da Resolução do Conarq nº 39, 
de 29 de abril de 2014, que estabelece diretrizes 
para a implementação de repositórios digitais 
confiáveis para a transferência e recolhimento 
de documentos arquivísticos digitais para ins-
tituições arquivísticas dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Arquivos.

No entanto a realidade da gestão de documen-
tos arquivísticos digitais produzidos nas Ifes também 
é desafiadora, visto que, segundo o resultado obtido 
em ODD (2017, p. 6), apenas em 6% das 104 Ifes, os do-
cumentos arquivísticos estão incluídos na política de 
gestão de documentos das instituições.

A ausência das duas principais atividades ar-
quivísticas propulsoras da gestão de documentos, a 
classificação e avaliação de documentos, tanto em 
formato físico quanto digital, é reflexo da quase 
inexistência de ações coordenadas por meio de um 
PGD. Visto que, em comparação ao cenário do final 
da década de 1980, (Bellotto, 1989) a adesão a tais 
programas seguem estagnadas, pois, apenas 10% 
das 104 Ifes respondentes afirmaram possuir polí-
tica ou programa de gestão de documentos (ODD, 
2017, p. 2).

Além disso, a equipe do ODD destacou que ao 
analisar as justificativas das respostas observou uma 
concepção reducionista do que seria uma política ou 
programa de gestão de documentos, visto que mui-
tos respondentes atribuíram esta falta à inexistên-
cia de uma Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos (CPAD), incompreensões semelhantes 
àquelas encontradas em 201322.

22   Conforme já mencionado em Indolfo (2013) e em Jardim (2013).

Um dos caminhos para superar tal quadro seria 
prezar pela interoperabilidade dos PGDs, Santos & In-
dofo (2017) perceberam que na prática a intercessão 
entre os PDIs e os PGDs nas Ifes não vem ocorrendo. 
Constataram ainda que, dentro do recorte elencado 
para aquele estudo, nas únicas Ifes (UFJF e UFMG) em 
que a gestão de documentos estava prevista como 
estratégia dentro do PDI, as questões principais elen-
cadas por Bellotto (1989) foram minimamente supe-
radas.  Visto que, ambas possuem um número signi-
ficativo de arquivistas em seus quadros, contam com 
a “autoridade” arquivística, com CPAD constituída e 
em atividade, assim como, a aplicação dos principais 
instrumentos de gestão de documentos.

Para tanto, perpassam os desafios de articular 
a maior participação do público envolvido (gestores, 
especialistas, técnicos, colaboradores, funcionários, 
cidadãos etc.), por meio de canais de participação 
contínua, utilizando quando necessário as Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TICs), em busca 
de construções coletivas e participativas que ga-
rantam maior transparência durante os processos 
e tomadas de decisões. Tal iniciativa deve partir do 
Arquivista, que ao contrário do contexto do final da 
década de 1980, hoje está presente na maioria das 
Ifes, o que pode ser considerado nosso maior alento 
nas últimas três décadas. 

Considerações 

	 Verificaram-se avanços, mesmo que em 
passos lentos, em relação àquelas inquietações lan-
çadas por Bellotto, principalmente em relação à 
evidente legislação arquivística construída ao longo 
das últimas três décadas, seguido pelo aumento sig-
nificativo dos cursos de graduação em arquivologia, 
que naquele contexto só era oferecido por três uni-
versidades no Brasil e sobre o expressivo número de 
arquivistas atuando nos quadros funcionais das uni-
versidades. No entanto, é evidente que os desafios 
ainda são enormes em relação à efetivação de um 

sistema nacional de arquivos proposto na legislação 
arquivística, assim como aos sistemas regionais/ins-
titucionais, visto que tais ausências tornam a realida-
de da gestão de documentos como uma prática de 
apoio ao alcance de eficiência nas Ifes inócua, e que 
os programas de gestão de documentos neste cená-
rio ainda são incipientes. 

	 Evidenciou-se a existência de proposições 
colaborativas por parte da comunidade arquivística 
no sentido de superar os desafios existentes, mas 
fica evidente a necessidade de inserção do debate 
sobre o Programa de Gestão de Documentos dentro 
da principal estratégia gerencial das Ifes, o Plano de 
Desenvolvimento Institucional.

	 Apesar das dificuldades, não há mais espaço 
para lamentações, o cenário é mais promissor que o 
encontrado no final da década de 1980 e a “boa no-
tícia” é que, nos últimos 10 anos, as políticas públi-
cas arquivísticas se tornaram objeto de pesquisa no 
Brasil, posto que, antes disso, eram temas presentes 
apenas nos discursos dos agentes públicos responsá-
veis pela gestão de arquivos (JARDIM, 2013, p. 36).

Este debate, contudo, não deve se limitar às 
instituições arquivísticas, universitárias e científicas, 
pois se tratando de políticas, teorias e metodologias 
com características de aplicabilidade empírica acen-
tuada será necessário que se amplie o debate com a 
sociedade de classes (associações, fóruns, grupos e 
comitês de arquivistas) e com a sociedade em geral. 

Esta breve explanação não teve a intenção de 
esgotar o tema, e sim, de alimentar o debate e ins-
tigar outras abordagens em estudos mais amplos e 
ações mais combativas.  
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